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12.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida da situação descrita, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das por lei.

14 — Métodos de selecção — avaliação curricular (AC) e entrevis-
ta profissional de selecção (EPS).

14.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissio-
nais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo, e serão considerados obrigatoria-
mente os factores referidos no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, ponderados de acordo com a seguinte fórmula:

AC =
 HL + FP + EP + CS
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em que:

AC = avaliação curricular;
HL = habilitações literárias;
FP = formação profissional;
EP = experiência profissional;
CS = classificação de serviço.

A valorização dos factores considerados na avaliação curricular será
a seguinte:

Habilitações literárias (HL):
Bacharelato — 20 valores;
12.º ano — 19 valores;
11.º ano — 18 valores;
Formação profissional (FP):

Para efeitos de avaliação deste factor ter-se-ão em conta os cursos
de especialização, seminários ou outras acções de formação em que
estejam total ou parcialmente relacionadas com a área funcional do
lugar a prover:

Sem acções de formação — 12 valores;
Até seis acções de formação — 16 valores;
Até oito acções de formação — 18 valores;
Mais de 10 acções de formação — 20 valores;

Experiência profissional (EP):

A determinação deste factor será efectuada com a seguinte fórmula:

EP =
 (EXPG) + (EXPE)
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em que:

EXPG = experiência geral — neste sector serão considerados o
número de anos na função pública com a seguinte classificação:

De 3 a 10 anos — 18 valores;
De 11 até 15 anos — 19 valores;
Com mais de 16 anos — 20 valores;

EXPE = experiência profissional na categoria — neste factor se-
rão considerados os números de anos na carreira de recrutamento para
o lugar a prover, com a seguinte classificação:

De 1 a 15 anos — 18 valores;
De 16 a 20 anos — 19 valores;
Mais de 20 anos — 20 valores;
Classificação de serviço (CS):

Três menções de Bom — 14 valores;
Duas menções de Bom e uma de Muito bom — 16 valores;
Duas menções de Muito bom e uma de Bom — 18 valores;
Três menções de Muito bom — 20 valores.

15 — A entrevista profissional de selecção determina e avalia, numa
relação interpessoal e de forma sistemática, as aptidões profissionais
e pessoais dos candidatos e avaliará os seguintes parâmetros:

a) Motivação demonstrada para o desempenho de cargo;
b) Conhecimentos da função e do conteúdo funcional;
c) Cultura geral.

Cada parâmetro será valorado da seguinte forma:

Muito bom — 17 a 20 valores;
Bom — 14 a 16 valores;
Suficiente — 10 a 13 valores;
Insuficiente — 0 a 9 valores.

16 — A publicação das listas dos candidatos admitidos e excluídos
e da classificação final será feita nos termos dos artigos 33.º, 34.º e
40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Joviano Martins Vitorino, presidente da Câmara
Municipal de Alter do Chão.

Vogais efectivos:

Dr. Rui Manuel Pista Nunes d’Oliveira, chefe de divisão de Admi-
nistração Geral do quadro da Câmara Municipal de Alter do Chão.

Ludovina do Carmo Ferreira Pedro, chefe de secção do quadro da
Câmara Municipal de Alter do Chão.

Vogais suplentes:

Dr.ª Ana Mafalda dos Prazeres Sadio, vice-presidente da Câmara
Municipal de Alter do Chão.

Joaquim João Grazina Amaro, chefe de secção do quadro privativo
da Câmara Municipal de Alter do Chão.

O 1.º vogal suplente substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

18 — A classificação final será a média aritmética simples dos dois
métodos de selecção (CF = AC + EPS:2).

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

27 de Setembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Joviano
Martins Vitorino. 1000306410

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 2/2006

Discussão pública da alteração de loteamento industrial

Torna-se público, nos termos e para os efeitos previstos no arti-
go 22.º, conjugado com o n.º 2 do artigo 21.º, do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/
2001, de 4 de Junho, que se encontra em discussão pública, pelo pe-
ríodo de 15 dias, decorridos 8 dias contados da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, o pedido de licenciamento
das alterações ao projecto de loteamento industrial, sito no lugar de
São Domingos, freguesia e concelho de Arouca, promovido pela Câ-
mara Municipal de Arouca, que incide sobre os lotes 1 e 10, de Santos
Duarte & Dias, descritos na Conservatória do Registo Predial de Arou-
ca sob o n.os 792/19970512 e 801/19970512, Arouca, respectiva-
mente.

Finalidade do pedido — ampliação da área de implantação e de
construção do edifício do lote 1 e ampliação da área de implantação
e de construção do lote 10, com criação de área de garagem.

Durante o período da discussão pública, podem os interessados
consultar o respectivo processo, bem como apresentar, por escrito,
reclamações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimento, junto
da Divisão de Urbanismo da Câmara Municipal, Praça do Município,
4544-001 Arouca.

25 de Setembro de 2006. — A Chefe de Divisão de Urbanismo,
Eliane Marques Amaral. 1000306397

CÂMARA MUNICIPAL DE BAIÃO

Aviso

Concurso interno geral de acesso para preenchimento de
sete lugares de assistentes administrativos especialis-
tas do quadro de pessoal da Câmara Municipal de
Baião — Nomeação.

Para os devidos efeitos se faz público que, por meu despacho de 3
de Outubro de 2006, nomeei ao abrigo do disposto no artigo 6.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, os candidatos Alberti-
na Teixeira Queirós Figueiredo, Maria Deolinda Queirós Alves Tei-
xeira, Marinha Rosa de Carvalho Mota, Joaquim Jorge Lopes Pereira
Monteiro, Fernanda Maria Cabral Figueiredo Ferreira, José da Rocha
Teixeira e António José Azeredo Macedo, os quais deverão aceitar o




